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na alteração no valor global do contrato, passando para o valor global 
de R$ 31.812,00 (trinta e um mil, oitocentos e doze reais). DATA DA AS-
SINATURA: 24/09/2021. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa/Projeto/
Atividade: 03.122.1447.8458 Natureza de Despesa: 339030 Fonte: 0101 
Plano Interno (PI): 1050008458C Gp Pará: 266608. VIGÊNCIA: O presente 
Instrumento terá vigência de 03 (três) meses, contados da data da publi-
cação deste instrumento no Diário Oficial do Estado do Pará. FORO: Justiça 
Estadual do Pará – Comarca de Belém.
RESPONSÁVEL DA CONTRATADA:
DIEGO GONÇALVES, CPF: 304.790.078-70.
ENDEREÇO DA EMPRESA: Av. José Furcin, 158 – Jd. Santa Rosa – Bariri – 
SP, Correspondência: Caixa Postal nº 109 – CEP 17250-000 – BARIRI – SP.
ORDENADOR: JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO – Defensor Pú-
blico Geral.
CPF/MF Nº: 833.315.652-53.

Protocolo: 709614
.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

HOMOLOGAÇÃO
O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação federal: Lei Complementar n. º 
080/94, com as devidas alterações da Lei Complementar n.º 132/09, e 
da Lei Estadual n.º 054/06 e Lei Complementar estadual 091/2013, de 
13 de janeiro de 2014, vêm perante os autos acolher na íntegra a decisão 
do Coordenador designado por meio da PORTARIA nº 07/2015-GAB-DPG, 
de 30/01/2015, adotando-a como razão para HOMOLOGAR o resultado da 
Cotação Eletrônica nº 009/2021, referente ao Processo nº 2021/720455, o 
qual refere-se a Aquisição de material de consumo (AÇÚCAR REFINADO), 
parra atender as demandas da Defensoria Pública do Estado do Pará, não 
tendo nenhum lance válido, assim sendo este item declarado Fracassado.
Belém/PA, 27 de setembro de 2021.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO. Defensor Público Geral do Es-
tado do Pará

Protocolo: 709869
..

OUTRAS MATÉRIAS
.

ATO Nº 58, DE 27 DE SETEMBRO DE 2021.
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribui-
ções conferidas pelo art. 8°, VIII e XXVII, da Lei Complementar n° 54, de 7 
de fevereiro de 2006; Considerando os termos do Processo Administrativo 
Eletrônico nº 2021/1011757; RESOLVE:
Nomear VIVIANE CASTRO DO ROSÁRIO, CPF nº 920.331.482-20, para 
exercer, junto ao Núcleo de Tecnologia da Informação - NTI, o cargo em 
comissão de SECRETÁRIO DE NÚCLEO METROPOLITANO, código GEP-
DAS.011.2, a contar de 27.09.2021.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÉDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 709725
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05/2021, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021.
Estabelece no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará o PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO CIRCUNSTANCIADO – PAC, para apuração de indícios de da-
nos ao erário com valores abaixo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil).
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribui-
ções conferidas pelo o art. 8º, I, IV, da Lei Complementar nº 54, de 07 de 
fevereiro de 2006, considerando o disposto no art. 31 da Lei Estadual nº 
5.810, de 24 de janeiro de 1994, tendo em vista o que consta no PAE nº 
2021/878334, RESOLVE:
Art. 1º Fica dispensada a instauração da Tomada de Contas Especial, a título 
de racionalização administrativa e economia processual, salvo determinação 
em contrário, se o valor do débito atualizado monetariamente for inferior ao li-
mite estabelecido em ato normativo do Tribunal de Contas do Estado do Pará.
Parágrafo único. O limite estabelecido para dispensa da instauração do 
procedimento de Tomada de Contas Especial é o fixado pela Resolução nº 
18.858 do Tribunal de Contas do Estado do Pará – TCE/PA no valor de R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
Art. 2º Nos casos em que se refere o artigo anterior o PROCEDIMENTO ADMINISTRA-
TIVO CIRCUNSTANCIADO – PAC será instaurado com o objetivo de apurar os fatos, 
identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o respectivo ressarcimento.
Art. 3º O PAC será instaurado pelo Defensor Público Geral, ou a quem este 
delegar, quando evidenciada pelo menos uma das seguintes hipóteses:
I - Omissão no dever de prestar contas;
II- Ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos;
III- Não comprovação da aplicação de recursos recebidos mediante convê-
nio, acordo, ajuste ou instrumentos congêneres;
IV- Prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, de que re-
sulte dano ao erário estadual.
Parágrafo único. Consideram-se responsáveis as pessoas físicas ou jurídi-
cas às quais possam ser imputadas a obrigação de ressarcir o Erário.

Art. 4º Caberá ao Núcleo de Controle Interno adotar, preliminarmente, 
medidas administrativas internas para caracterização ou elisão do dano, 
observados os princípios norteadores dos processos administrativos.
§1º Consideram-se medidas administrativas internas para cumprimento do 
disposto no caput deste artigo, dentre outras:
I - notificação ao responsável para envio da prestação de contas;
II-notificação ao responsável para regularização ou recolhimento de débito apurado;
III - sustação do ato, acordo, ajuste, convênio ou outro instrumento jurídi-
co quando verificada irregularidade;
IV – Inspeções ou auditorias;
§2º As medidas mencionadas no caput deste artigo serão adotadas e ulti-
madas em até 30 (trinta) dias, contados da ciência dos fatos ou do término 
do prazo para prestação de contas.
Art. 5º O PAC não será instaurado quando, no decorrer das medidas pre-
liminares, ocorrer:
I – O recolhimento do débito ou a recomposição dos bens ou dos valores públicos;
II – A apresentação da prestação de contas;
III – A descaracterização do dano;
Art. 6º Esgotadas as medidas administrativas preliminares sem a elisão 
do dano, o Núcleo de Controle Interno encaminhará à autoridade admi-
nistrativa competente o relatório circunstanciado contendo os documentos 
comprobatórios das medidas adotadas, solicitando a imediata instauração 
do PAC, mediante expedição de ato formal, devidamente publicado.
Parágrafo único. No caso de omissão no dever de prestar contas, a Coorde-
nação Financeira providenciará, imediatamente após a instauração do PAC, 
o registro dos valores em alcance e dos responsáveis na conta contábil 
adequada do SIAFEM.
Art. 7º Instaurado o PAC, o processo será encaminhado à Corregedoria 
Geral para efetuar as apurações necessárias, tomando-se depoimentos a 
termo, se for o caso, bem como oportunizar aos responsáveis a apresenta-
ção de defesa ou o ressarcimento do dano ao erário estadual.
Parágrafo único: Caberá ao Corregedor Geral estabelecer o procedimento 
de correição adequado para atendimento do disposto no caput deste artigo 
em prazo não superior a 60 (sessenta) dias.
Art. 8º Após análise das justificativas, provas testemunhais, documentos 
apresentados e o que mais tiver sido apurado, o Corregedor Geral, ou a 
quem este delegar, emitirá pronunciamento conclusivo, o qual deve ser 
encaminhado ao Núcleo de Controle Interno para relatório e parecer.
Art. 9º Se elidida a questão em razão de qualquer das hipóteses previstas 
no artigo 6º e a qualquer tempo, deve-se:
I– Encerrar os procedimentos, com envio do relatório circunstanciado ao 
Núcleo de Controle Interno para emissão de parecer;
II– Encaminhar o processo para autoridade competente para homologação do parecer;
III – Após a homologação, realizar a baixa contábil na respectiva conta do SIAFEM;
IV– Cientificar o respondente;
V– Arquivar o processo na caixa da unidade do Núcleo de Controle Interno 
para exame in loco ou para remessa, quando requisitado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Pará.
 Art. 10 Não elidido o dano, finda a instrução processual com o pronuncia-
mento conclusivo da Corregedoria Geral, deve-se:
I– Encerrar os procedimentos, com envio do relatório circunstanciado ao 
Núcleo de Controle Interno para emissão de parecer;
II– Encaminhar o processo para autoridade competente para homologação do parecer;
III – Cientificar o respondente;
IV– Proceder à baixa da responsabilidade no exercício seguinte à inscrição 
do dano, nos termos do art. 24, da Resolução nº 18.784 do TCE/PA;
V– Inscrever o débito atualizado monetariamente na dívida ativa de natu-
reza não tributária no portal de serviços da SEFA;
VI– Encaminhar uma cópia do processo para Gerência de Gestão de Pesso-
as para registro na pasta funcional;
VII– Arquivar o processo na caixa da unidade do Núcleo de Controle Inter-
no para exame in loco ou para remessa, quando requisitado pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Pará.
Art. 11 Se no decorrer do procedimento a quantificação do dano, atuali-
zado e corrigido, se demonstrar superior a R$25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais), deverá instaurar-se a Tomada de Contas Especial, seguindo o rito 
estabelecido na Resolução nº 18.784 do TCE/PA.
Art. 12 Os casos omissos serão decididos pelo Defensor Público Geral no 
uso de suas atribuições.
Art. 13 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÉDO
Defensor Público-Geral do Estado do Pará

Protocolo: 709932


